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RELATORIA: DEB

TERMO: VOTO A DIRETORIA COLEGIADA

I DEB/ANTT
FL.:

NUMERO: 039/2018

PROCESSO ADMINISTRATIVO ORDINARIO INSTAURA-

DO PELA EMPRESA CANTELLE VIAGENS E TURISMO
OBJETO: LTDA. CONTRA A DECISAO DA RESOLUcAO N° 4.242/2013

E SOLICITA A MANuTENçAo DA oPERAcAo DO
TRECHO CRUZ ALTA (RS) - BARREIRAS (BA)

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50505.000270/2005-49

PROPosIcAo PRG: NAO HA MANIFESTAçAO

CONHECER 0 PEDIDO DE RECONSIDERAcAO INTER-

POSTO PELA EMPRESA CANTELLE VIAGENS EPRoposIcAo DEB: TURISMO LTDA. E , NO MERITO, NEGAR-LHE
PROVIMENTO

ENCAMINHAMENTO: A VOTAçAO - DIRETORIA COLEGIADA

I - DAS PRELIMINARES

Trata-se do docurnento protocolado sob o no 50500.044294/2015-li, fis. 753 a 755,
por meio do qual a empresa Cantelle Viagens e Turismo Ltda., inconforrnada corn a decisão
proferida por rneio da Reso1uco n° 4.243/2013, solicita manutenço da autorizaçäo especial, corn
fundarnento no art. 13 da Lei n° 10.233/2001, corn redacao dada pela Lei Federal n° 12.996/2014,
para que seja mantida a operacao dø trecho Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA), prefixo n° 10-1750-00.

11 -DOS FATOS

A ernpresa Cantelle Viagens e Turismo Ltda. alega que se dedica a prestacao de
serviço püblico de transporte rodoviário interestadual de passageiros, operado mediante
autorizaçao especial, por força da Resoluçao n° 2.868/2008, no trecho Cruz Alta (RS) - Barreiras
(BA), sendo a üriica linha operada por ela.
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Inforrnou ainda que era permissionária do referido serviço, mediante delegacao do
Ministério dos Transportes, por rneio de ato admiriistrativo publicado no Diário Oficial da Unio
do dia 27 de junho de 1996, bern como que tal servico foi declarado nub, por rneio da Resolucao no
4.243/2013, tendo a empresa apresentado pedido de reconsideracao, o qual não foi conhecido.

Alega que foi surpreendida quando foi oficiada, por rneio do OfIcio no
204/2015/SUPAS/ANTT, do cumprimento da decisäo proferida na Resoluçäo no 4.243/2013, que
manteve a decisäo constante na Resoluçao no 4.243/2013 que declarou a nulidade do ato
administrativo publicado ern 27 de junho de 1996 de deferimento de transformaco do servico
especial de fretamento contInuo para o trecho Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA) ern servicos regular
pelo regime de permissao, bern como os atos posteriores a ele vinculados.

Em análise preliminar do requerimento, a SUPAS entendeu que a ernpresa Cantelle
Viagens e Turismo Ltda. poderia continuar a operacão da linha Cruz Alta/RS - Barreiras/BA,
prefixo no 10-1750-00, pelo prazo de 30 (trinta) dias, que terminaria no dia 19/3/2015.

Considerando o requerimento de no 50500.044294/2015-11, uma vez encerrada a
fase de instrução, corn manifestacao conclusiva da autoridade competente, em regra, não ha corno
reacender a discussäo sem elementos novos, no âmbito deste Processo Admirtistrativo (art. 44 da
Lei 9.784/1999 e art. 51 da Resolucao ANTT n° 442/04).

No entanto, urna vez imposta a sançäo, em sede de processo admiriistrativo, a
decisão pode ser revista, a requerirnento ou de ofIcio, quando surgirem fatos novos ou
circunstâncias relevantes suscetiveis de justificar a inadequacao da sançäo aplicada (art. 65 da Lei
9.784/1999).

Assim, considerando que a populacao ficaria totalmente desassistida, tendo em
vista que o servico Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA) é operado exciusivamente pela Cantelle Viagens
e Turismo Ltda., entendeu-se pela continuidade da prestacäo do servico, conforme consta no
histOrico da linha, fi. 758.

III - DA ANALISE PROCESSUAL

Compulsando-se o presente processo administrativo resta incontroverso que a
regularizacao do servico Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA) como servico regular se deu, sob a égide
do regime anterior, sem o devido processo licitatOrio, o que impOe a Administraçao o dever de
anular o ato, em virtude da existência de vIcio de legalidade. Tab entendirnento, encontra-se
solidamente fundamentado nos presentes autos.

No entanto, embora haja uma nulidade originária, a necessidade de manutencäo do
serviço permitiu que uma série de relaçOes jurIdicas se desenvolvessem. Nesse sentido, a presente
rnanifestaçao tern como objetivo analisar os possIveis impactos do cumprimento da Resoluçäo no
4.243/2013, vejarnos:

RCM



AI"ALAN1T DIRETORIA ELISABETH BRAGA - DEB [B/T.
TRANSPORTESTERRESTRES

GABINETE DA DIRETORA RELATORA __________

Em 08/10/2008, as permissOes forarn extintas por advento do termo contratual
tendo sido transformadas em autorizacoes especiais firmadas corn fuicro no art. 49 da Lei no
10.233/2001 conforrne entendirnento firmado no bojo do PARECER/ANTT/PRG/RLL/N° 04.21-

3.5.7/2008.

Deste modo, a liriha Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA), prefixo n° 10-1750-00, foi
mantida no regime de Autorizaçäo Especial desde a ediçao da Resolucao n° 2868/ 2008.

Em 20 de junho de 2014, foi publicada no DOU a Lei n° 12.966, que "Altera as Leis n°
12.715, de 17 de setembro de 2012, que institui o Programa de Incentivo a Tnovação TecnolOgica e
Adensamento da Cadeia Produtiva de VeIculos Automotores - INOVAR-AUTO, 12.873, de 24 de
outubro de 2013, e n° 10.233, de 5 de junho de 2001; e dá outras providéncias".

Assim, diante do novo marco legal, o regime de delegaçao dos serviços de
transporte terrestre coletivo interestadual e internacional de passageiros passou de permissao para
autorização.

Dessa forma, em 30 de junho de 2015, foi publicada no Diário Oficial da Uniäo a
Resolucao n° 4.770/2015. Assim, havendo interesse na opéracäo de algum mercado, cabe a
empresa apresentar a documentacao exigida na Resolucao n° 4.770/2015 para a obtencao do Termo
de Autorizacäo - TAR, nos termos do art. 5°, in verbis:

Art. 5° PoderAo requerer o Termo de Autorizacao, a qualquer tempo, a partir da
vigência desta Resolucao, pessoas jurIdicas nacionais que satisfacam todas as
disposicOes desta Resolucao e da legislacao em vigor.

Saliente-se que, a empresa Cantelle Viagens e Turismo Ltda. apresentou a
documentaçao exigida na Resoluçao n° 4.770/2015 tendo obtido Termo de Autorizaçao - TAR bern
como, Licenca Operacional n° 94, nos termos da Resoluço n° 4.987/2016, para operar o seguinte
serviço Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA), prefixo n° 10-0044-00 - doc. 1.

Nesse ponto, importante registrar que declaraçao da ilegalidade do ato que deferiu
o serviço Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA), nao tem o condão de anular/invalidar o Termo de
Autorizaçao concedido a empresa Cantelle Viagens e Turismo Ltda., obtido, legitimamente, nos
termos da Resolucao n° 4.770/2015.

Por outro lado, pelo menos em tese, poderia se cogitar que a Licença Operacional -

LOP, concedida a empresa para operacao do serviço Cruz Alta (RS) - Barreiras (BA), pode ser
alcancada pelo vIcio de legalidade, considerando as regras para a obtenço de LOP nos terrnos da
4.770/2015.

No entanto, a SUPAS, entende que os efeitos da Resoluçao n° 4.243/2013, nao
poderäo alcançar a LOP deferida a ernpresa, isso porque, trata-se de empresa que demonstrou que
possui aptidao para a prestacäo dos serviços de transporte rodoviário interestadual de passageiros.
Este entendimento e o que meihor alcanca o interesse piThlico, na medida em que permite a
concretizaçao de urn maior nUmero de princIpios e valores como segur jurIdica, legalidade,
confianca e boa-fe, caros ao direito administrativo.
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Pelo exposto, considerando a regularizaçao do servico nos termos da Resoluçao no
4.770/2015, a luz dos elementos constantes deste processo administrativo, a SUPAS conclui pela
manutençao da Resolucao no 4.744/2008, ressaltando que a declaracao de nulidade do ato que
deferiu o serviço sem o devido processo licitatOrio, não poderá macular o Termo de Autorizacao,
hem como, Licença Operacional legitimamente obtidos pela empresa nos termos da 4.770/ 2015.

Conc1uirdo, a SUPAS propOe conhecer o pedido de reconsideraçao interposto pela
empresa Cantelle Viagens e Turismo Ltda., CNPJ n° 88.327.960/0001-01, e, no mérito, negar
provimento, mantendo a deciso constarite da Resoluçao n° 4.243, de 19 de janeiro de 2013.

IV - DA PROPOSIcAo FINAL

Diante do exposto, considerando as instrucOes técnicas constantes dos autos, VOT
por:

1. Conhecer do pedido de reconsideraçao interposto pela empresa Cantelle
Viagens e Turismo Ltda., CNPJ n° 88.327.960/0001-01, e, no mérito, negar
provimento, mantendo a decisäo constante da Resoluçäo no 4.243, de 19 de
janeiro de 2013, e

2. Determinar a Superintendência de Servicos de Transporte de Passageiros -

SUPAS que notifique a empresa Cantelle Viagens e Turismo Ltda., CNPJ n°
88.327.960/0001-01, acerca dos termos da decisão aprovada pela Diretoria
Colegiada, em atendimento a Lei no 9.784/1999, art. 3°, inc. II.

Brasilia, 29 dejaneiro de 2018

ENCAMINHAMENTO: A Secretaria-Geral (SEGER), para prosseguimento do feito.

Em 29 dejaneiro de 2018

Ass:
fXpnafilo Cafira(?v1ajja1fiães

Matricula: 1352442
Assessoria - DEB
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